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Abstract  
 
Traditional analytic procedures, as ratios, trends and variations, although necessary are 
insufficient, because they produce limited success in assessing the risk of fraud in the 
financial statements. 
Auditors during the audit planning should also use analytical procedures as statistical tools 
such as Benford's law, neural networks systems, or regression, as well as exogenous factors to 
the financial statements (non-financial indicators) to combine financial and non-financial 
information. 
 
 
 
 
 
 
Resumo 
 
Procedimentos analíticos tradicionais, como rácios, tendências e variações, apesar de 
necessários são insuficientes, pois produzem um sucesso limitado na avaliação do risco de 
fraude nas demonstrações financeiras.  
Os auditores durante o planeamento de auditoria devem também utilizar como procedimentos 
analíticos ferramentas estatísticas como a lei de Benford, sistemas de redes neurais ou 
regressões, assim como, fatores exógenos às demonstrações financeiras (indicadores não 
financeiros) de forma a combinar informações financeiras e não financeiras.  
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1 INTRODUÇÃO  
Kaminski, Wetzel e Guan (2004) afirmam que a fraude nas demonstrações financeiras é 
assunto com repercussões económicas e sociais graves, neste sentido Chen, Dey e Lys (2013) 
referem que a fraude reduz a confiança dos investidores externos, pelo que dificulta o 
crescimento e o desenvolvimento. Considerando Ramazani e Atani (2010)  o elevado custo da 
fraude não é pago pelos seus autores, mas pela sociedade em geral. Assim, os utilizadores das 
demonstrações financeiras pressionam os auditores nos programas e relatórios de auditoria 
para abordarem a fraude. 
As demonstrações financeiras fraudulentas são um problema crítico para os auditores, tanto 
por causa do potencial de responsabilidade legal por não detetar demonstrações financeiras 
falsas, como por causa do dano na reputação sobre a fraude detetada posteriormente, o que é 
evidenciado pelo desaparecimento da Arthur Andersen (Kaminski et al.,2004). Porém a 
deteção da fraude requere o desenvolvimento de técnicas especificas (Chong, 2013). De 
acordo com Simon (2012) os auditores enfrentam pelo menos três desafios quando tentam 
identificar esquemas de fraude: a gestão procura esconder a fraude, têm falta de experiência 
sobre fraude e dificuldades em combinar informações relevantes com sinais de fraude. A 
deteção de distorções nas demonstrações financeiras pode significar para o auditor evitar 
litígios dispendiosos, para analistas financeiros a perda de reputação, para investidores 
melhores rendibilidades e para reguladores uma melhor proteção de investidores (Dechow, 
Larson e Sloan, 2011). 
Detetar na literatura procedimentos analíticos que podem ser utilizados no planeamento de 
auditoria para identificar sintomas de distorções nas demonstrações financeiras, os quais 
alertam para o possível risco de fraude, apesar de não provarem a sua existência, é o objetivo 
do presente trabalho. O qual adota uma abordagem qualitativa de análise e interpretação de 
estudos que utilizam procedimentos analíticos para detetar fraude. 
Para além da introdução efetuada ao longo deste ponto 1, este trabalho engloba no ponto 
seguinte a revisão de literatura, a qual foi selecionada tendo em consideração os dois aspetos 
de fraude nas demonstrações financeiras e procedimentos analíticos. A literatura está 
organizada consoante o tipo de informação que utiliza e a forma como a trabalha. Por fim, no 
ponto 3 é apresentada a conclusão. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA  
2.1 FRAUDE NAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS E PROCEDIMENTOS ANALÍTICOS 
A fraude nas demonstrações financeiras é definida por Franceschetti e Koschtial (2013) como 
a deturpação intencional da condição financeira de uma empresa, realizada através da 
distorção ou omissão intencional de montantes e/ou divulgações apresentados nas 
demonstrações financeiras para enganar os seus utilizadores. Para Knapp e Knapp (2001) é 
uma distorção intencional nas demonstrações financeiras realizada pela gestão para tentar 
enganar os auditores, sendo uma maneira de ocultar a realização de uma série de 
manipulações, as quais isoladamente podem não ser materiais o suficiente, para provocar a 
suspeita do auditor.  
Hogan, Rezaee, Riley e Velury (2008) referem que a fraude geralmente ocorre quando estão 
presentes três condições: incentivo ou pressão para cometer a fraude, circunstâncias que 
proporcionam uma oportunidade para cometer e perpetuar a fraude (ex. controlos internos 
fracos ou capacidade da gestão para substituí-los) e uma atitude para cometer a fraude, estas 
condições são conhecidas no seu conjunto como o triângulo da fraude desenvolvido por 
Cressey.  
Segundo Spathis (2002), as demonstrações financeiras com falsificações não representam a 
imagem verdadeira e apropriada e apresentam normalmente lucros manipulados, através de 
técnicas que podem ser agrupadas em:  
• Alterações dos métodos contabilísticos, estimativas desajustadas e não cumprimento do 
princípio da especialização dos gastos e rendimentos; 
• Falsificação de documentos e manipulação de mapas de suporte; 
• Sobrevalorização de rendimentos, seja pelo registo de rendimentos prematuros ou fictícios, 
muitos dos quais são registados no final do período de relato, assim como, o registo de 
ativos que não existem, como, subsídios a receber, inventários e ativos fixos tangíveis.  
Independentemente de como a fraude se manifesta é tipicamente difícil para o auditor 
descobri-la, uma vez que quem a comete toma medidas para a esconder ou dissimular.  
Spathis (2002) afirma que os meios financeiros, inventários e transações com partes 
relacionadas são as contas mais propensas à fraude, pelo que os auditores atribuem um 
elevado risco para o potencial de desfalque de dinheiro, apropriação indevida de inventários e 
conflitos de interesses. 
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Assim, a deteção de fraude não sendo o objetivo do trabalho do auditor tem que ser alvo da 
sua preocupação. Aliás de acordo com a ISA 240, §10, o objetivo de uma auditoria às 
demonstrações financeiras consiste em “identificar e avaliar os riscos de distorção material 
das demonstrações financeiras devido a fraude, obter prova de auditoria suficiente e 
apropriada quanto aos riscos avaliados de distorção material devido a fraude, por meio da 
conceção e implementação de respostas apropriadas e responder apropriadamente à fraude 
ou suspeita de fraude identificada durante a auditoria. Assim, o auditor tem que tomar 
medidas ao longo de todo o processo de auditoria de forma a detetar também os indícios de 
fraude. 
De entre os vários tipos de teste que o auditor utiliza temos os procedimentos analíticos que 
são conhecidos pela sua diversidade em diferentes aspetos, nomeadamente tipos, dados 
utilizados, finalidades e conclusões.  
De acordo com a ISA 520, § 4, “o termo procedimentos analíticos significa apreciações da 
informação financeira através da análise de relações plausíveis não só entre dados 
financeiros como também não-financeiros. Os procedimentos analíticos também abrangem a 
investigação que for necessária sobre flutuações ou relações identificadas que sejam 
inconsistentes com outra informação relevante ou que difiram de valores esperados numa 
quantia significativa”. 
Os procedimentos analíticos são eficientes na deteção da fraude (menos custos), apesar dos 
substantivos serem mais eficazes (mais custos). Loebbecke, Eining e Willingham (1989) 
através de dados recolhidos por questionários a 165 partners de uma grande empresa de 
auditoria (Big) verificaram que os procedimentos que fornecem o primeiro indicador de 
fraude em 32,60% dos casos são os analíticos, sendo os substantivos em 55,80% dos casos. 
Porém, os analíticos são pela sua natureza mais fáceis de aplicar a um conjunto de 
demonstrações financeiras, permitindo uma gestão mais eficiente do trabalho do auditor na 
realização de procedimentos substantivos direcionados para investigar a fraude no caso das 
demonstrações financeiras apresentarem indícios da mesma.  
Okoye e Gbegi (2013) verificam que quando o risco de fraude é elevado os auditores 
modificam a extensão e a natureza dos testes de auditoria, assim como, o número de horas 
orçamentadas para os procedimentos analíticos e testes de corte, mas não para os outros tipos 
de testes. A aplicação de procedimentos analíticos passa pelo que se designa de processo de 
revisão analítica. Hogan et al. (2008) e Ramazani e Atani (2010) referem que a aplicação de 
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procedimentos analíticos consiste na formação de expetativas, as quais se baseiam nos 
conhecimentos do auditor e em informações externas que o mesmo investiga, sendo um dos 
primeiros passos a compreensão do negócio do cliente para determinar se as contas das 
demonstrações financeiras parecem razoáveis, muitas vezes, os procedimentos analíticos são 
utilizados como inputs adicionais para avaliar o risco de fraude, o qual resulta das diferenças 
entre o declarado e o previsto. No entanto, Knapp e Knapp (2001) referem que para que os 
procedimentos analíticos possam ser benéficos e permitam ao auditor avaliar efetivamente o 
risco de fraude nas demonstrações financeiras, o auditor deve possuir o conhecimento 
necessário para detetar a fraude; caso o possua, um sinal, apenas, pode desencadear a deteção 
da fraude, caso contrário podem ser necessários vários sinais.   
De acordo com Ramazani e Atani (2010) a fraude pode afetar as tendências das 
demonstrações financeiras e os rácios, dado que as contas que são manipuladas para esconder 
uma fraude podem manifestar relações invulgares com outras contas que não são 
manipuladas, resultando em padrões irregulares nos saldos de contas  
Os organismos reguladores de auditoria recomendam a utilização de procedimentos analíticos 
para que a informação financeira fraudulenta seja detetada (Kaminski Wetzele e Guan, 2004). 
Assim, os auditores utilizam estes procedimentos no planeamento do trabalho de auditoria 
para assegurar que identificam as situações que aumentam o risco de distorção relevante nas 
contas e que adquirem os conhecimentos essenciais para conceber um programa efetivo de 
testes de auditoria (Wright e Asthon, 1989). Neste sentido, Hammersley, Johnstone, e Kadous 
(2011) referem que os procedimentos analíticos no planeamento de auditoria direcionados 
para a fraude são importantes na identificação de fatores de risco de fraude e no 
desenvolvimento de programas de auditoria. Referem ainda que os auditores que produzem 
programas de auditoria com maior qualidade são os que identificam fatores de risco focados 
na fraude.  
De acordo com Pincus (1989), Asare e Wright (2004), citados por Hogan et al. (2008), os 
procedimentos analíticos são mais eficazes para avaliar o risco de fraude do que os 
questionários ou “checklist”, atendendo a que os fatores de risco de fraude variam de empresa 
para empresa. 
Os procedimentos analíticos podem consistir em análises de variações e tendências, que 
poderão permitir identificar, por exemplo,  a manipulação de ganhos reais, a qual se pode 
realizar como referem Cohen et al. (2008) através de:  
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• Antecipação das vendas - descontos nas vendas ou condições de crédito mais favoráveis, 
permitem aumentar temporariamente as vendas, as quais são propensas a desaparecer 
quando a empresa voltar aos preços sem desconto. Assumindo que as margens são 
positivas, o aumento das vendas prova um aumento dos resultados no período corrente, 
porém descontos nos preços de venda e condições de crédito mais favoráveis resultam em 
menores fluxos de caixa no período corrente; 
• Aumento da produção mais do que é necessário para aumentar resultados - um aumento da 
produção permite reduzir os custos fixos unitários, pelo que o custo total unitário diminui, 
diminuindo o custo das vendas, podendo a empresa apresentar maiores margens 
operacionais;  
• Redução de despesas como publicidade, investigação e desenvolvimento - permite 
aumentar o resultado e fluxos de caixa do período mais elevados, mas também aumenta o 
risco dos mesmos no futuro serem inferiores.   
Segundo O'Donnell e Perkins (2011) os procedimentos analíticos podem consistir na 
elaboração de sistemas de pensamento ou ferramentas que ajudam os auditores a concentram-
se em padrões de diagnóstico. Os referidos autores afirmam que a contabilização de dupla 
entrada cria um sistema de covariação sistemática entre as contas, pelo que os auditores 
precisam de reconhecer padrões de inconsistência de flutuações para avaliar o risco de forma 
eficiente. Citam Hammersley (2006) que refere que para avaliar o risco em níveis 
apropriados, os auditores devem reconhecer diagnósticos de padrões de mudanças nas contas 
quando executam procedimentos analíticos durante a fase de planeamento do trabalho de 
auditoria. Contudo conforme referem Bedard e Biggs (1991) citados por O'Donnell e Perkins 
(2011), os auditores muitas vezes não conseguem reconhecer as condições que aumentam o 
risco de distorção quando a evidência se manifesta através de padrões inconsistentes de 
flutuações de várias contas, em vez de uma flutuação inconsistente numa única conta. Este 
facto pode dificultar a tarefa do auditor mas, também, pode conduzir à necessidade de utilizar 
procedimentos analíticos mais complexos para este fim, nomeadamente os baseados em 
regressões. 
Entende-se que é necessário aumentar a compreensão e extensão de procedimentos analíticos 
para determinar se existem indícios de fraude nas demonstrações financeiras, através da 
análise e interpretação da literatura, embora por vezes a mesma não refira explicitamente que 
são procedimentos analíticos.   
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2.2 PAPEL DOS PROCEDIMENTOS ANALÍTICOS NA DETEÇÃO DE FRAUDE 
2.2.1 PROCEDIMENTOS ANALÍTICOS BASEADOS NA INFORMAÇÃO FINANCEIRA 
2.2.1.1 ANÁLISE DE VARIAÇÕES E RÁCIOS 
O'Donnell e Perkins (2011) defendem que para reconhecer padrões de diagnóstico os 
auditores devem apreciar a relevância das informações sobre covariação em múltiplas contas 
relacionadas. Por exemplo, se as vendas aumentam, na maioria das situações, as contas a 
receber também vão aumentar, este padrão previsível de covariação entre estas duas contas 
relacionadas fornece evidência sobre o potencial de distorção em vendas e contas a receber ou 
em ambas. Quando as flutuações são inconsistentes, ou seja, não tem o nível de covariação 
esperada, os auditores devem avaliar como risco de distorção. Um sistema de padrões de 
associação entre contas pode ser mais extenso, podendo ter de acordo com os referidos 
autores as seguintes contas e efeitos: despesas com vendas, têm um efeito positivo sobre 
vendas, as quais têm um efeito positivo sobre os consumos de mercadorias e/ou matérias e 
estes um efeito negativo sobre os inventários. Porém as despesas com venda têm ainda um 
efeito positivo sobre as contas a pagar, as quais diminuem os meios financeiros líquidos. Por 
sua vez, as vendas têm um efeito positivo sobre as contas a receber e estas têm um efeito 
positivo sobre os meios financeiros líquidos. Os resultados do estudo que efetuaram 
demonstraram que um sistema de padrões de associação entre contas pode ajudar os auditores 
a reconhecer indícios que aumentam o potencial de distorção fraudulenta.  
Dechow et al. (2011) para além de investigarem várias medidas da qualidade dos acréscimos 
(accrual quality), sobre as quais existe diversa literatura, efetuam uma análise de acréscimos 
específicos como variações nas contas a receber e inventários, atendendo a que as duas têm 
uma ligação direta com os rendimentos e o custo dos produtos vendidos e, desta forma, ambas 
com impacto na margem bruta a qual é uma variável chave na medição do desempenho. 
Tendo verificado que distorções nos rendimentos envolvem frequentemente distorções nas 
imparidades de clientes, assim como, nos custos dos produtos vendidos e nos inventários.  
Neste sentido, Knapp e Knapp (2001) através da aplicação de procedimentos analíticos para 
detetar fraude verificaram que as principais diferenças entre as demonstrações financeiras 
falsas e não falsas estão nas contas de custo das mercadorias vendidas, contas a receber, 
inventários e ativos fixos tangíveis.   
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Na literatura encontramos vários estudos em que se apresentam diferentes indicadores 
financeiros com capacidade de detetar indícios de distorções, tais como: 
• Rápido crescimento da empresa (Bell e Carcello (2000) e Eining, Jones e Loebbecke 
(1997)); 
• Inadequada ou inconsistente rentabilidade relativamente à média do setor, (Bell e Carcello 
(2000) e Eiming et al.(1997));  
• Aumento significativo no prazo médio de recebimento que pode indicar valores a receber 
de uma empresa que são falsos (Wells, 2001); 
• Diminuição da margem bruta das vendas (Wells, 2001); 
• Capitalização dos gastos medida pelo índice de qualidade de ativos, que decorre da divisão 
do ativo não corrente exceto o ativo fixo tangível líquido pelo total de ativos, ou seja, mede 
a proporção dos ativos totais para os quais os benefícios futuros podem ser menos certos 
(Wells, 2001); 
• Necessidade de captar recursos como empréstimos (Eiming et al.,1997). 
Kaminski et al. (2004) para comparar se os rácios das empresas com fraude diferem das 
empresas sem fraude, analisam vinte e um rácios durante sete exercícios (três antes da deteção 
da fraude, o da deteção e três depois) e verificam que nove rácios foram significativos durante 
apenas um exercício, quatro rácios durante dois exercícios e que só três rácios (ativos fixos 
tangíveis/ativo, passivo/ativo e fundo de maneio/ativo) foram significativos em três 
exercícios. Verificaram ainda que cinco rácios (contas a receber/ativo, custo das mercadorias 
vendidas/vendas, ativos fixos tangíveis/ativo, custos financeiros/passivo e vendas/contas a 
receber) foram significativos durante exercícios anteriores à fraude, quatro rácios (ativos fixos 
tangíveis/ativo, inventários/ativo corrente, inventários/vendas e vendas/ativo) foram 
significativos no exercício da fraude e que só dois rácios (passivo/ativo e fundo de 
maneio/ativo) foram significativos durante exercícios posteriores à fraude. Os autores 
consideram que estes resultados fornecem evidências empíricas sobre a capacidade limitada 
dos rácios financeiros para detetar e/ou prever a ocorrência de fraude, atendendo a que o grau 
de significância dos diferentes rácios nos vários períodos analisados não lhes permitiu 
encontrar uma relação significativa no comportamento do rácio como indicador e a ocorrência 
de fraude.  
A ISA 300, § A2, refere que “o planeamento inclui a necessidade do auditor considerar, 
antes da identificação e avaliação dos riscos de distorção material, matérias como os 
procedimentos analíticos a aplicar como procedimentos de avaliação do risco”. Referindo a 
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ISA 315, §A8, que “os procedimentos analíticos podem ajudar a identificar a existência de 
transações ou acontecimentos não usuais e de quantias, rácios e tendências que podem 
indicar matérias com implicações na auditoria”. Assim, o auditor na fase de planeamento 
começa por aplicar rácios e variações. No entanto, como vimos alguns estudos concluem que 
estes apresentam um sucesso limitado na identificação de indícios de fraude, sendo um dos 
seus problemas a subjetividade na identificação de quais são os mais propensos a identificar 
fraude, pois não são consistentes e, isoladamente, apresentam uma utilidade limitada para 
detetar a fraude, conforme afirmam (Hogan et al., 2008). 
Entende-se que apesar das limitações referidas a análise das variações de contas e de rácios 
deve estar presente em qualquer revisão analítica, atendendo à sua aplicação generalizada e 
rápida, a qual pode funcionar como uma primeira filtragem de indícios de fraude em 
determinadas contas, e deve ser complementada com outros procedimentos analíticos.  
 
 
2.2.1.2 LEI BENFORD 
A lei Benford, segundo Hogan et al. (2008) permite identificar o potencial de fraude através 
da comparação da frequência real da posição do algarismo (dígito) com a esperada e 
investigar eventuais desvios. Os autores defendem que esta lei deve ser utilizada como 
procedimento analítico na fase do planeamento de auditoria, pois a mesma é uma ferramenta 
analítica particularmente útil ao não agregar dados e, como utiliza para contas específicas 
todos os dados disponíveis, pode ser útil para identificar contas para posterior análise e 
investigação.  
Durtschi et al. (2004) referem que a lei de Benford tem sido promovida para fornecer ao 
auditor uma ferramenta simples e eficaz para a deteção da fraude, a qual se baseia na 
observação de que certos algarismos surgem com mais frequência numa posição que outros, 
por exemplo, o algarismo “1” surge na posição mais à esquerda (em primeiro lugar) em mais 
30% dos casos.  
Nigrini e Mittermaier (1997) referem que as vendas diárias, mensais ou trimestrais podem ser 
testadas pela lei de Benford, pois para a maioria das empresas os números das vendas num 
determinado período têm determinados dígitos que são uniformemente distribuídos. 
Concluem que a análise dos algarismos pode, assim, satisfazer algumas das obrigações do 
auditor relacionadas com a deteção da fraude e irregularidades.    
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Durtschi, Hillison e Pacini (2004) salientam que a análise de algarismos é efetuada na 
auditoria, nomeadamente quando os auditores analisam os valores dos pagamentos para 
testarem pagamentos duplicados, assim como, para verificar se existem faturas em falta 
através da sua numeração. A lei de Benford é apenas essa análise de algarismos de forma mais 
complexa, verificando se os números de determinada conta estão de acordo com a distribuição 
esperada.  
No entanto, o auditor quando opta por utilizar a análise de algarismos para detetar fraude deve 
considerar em que tipo de contas a lei de Benford é eficaz e quando é que é ineficaz. Além do 
julgamento que o auditor pode realizar para determinar quais as populações que se encaixam 
numa distribuição de Benford, Durtschi et al. (2004) referem que existem alguns testes que 
revelam ou não se a mesma se aplica a determinado conjunto de dados, nomeadamente citam 
Wallace (2002) que sugere que se deve aplicar quando a média de um conjunto de números é 
maior que a mediana e o valor de assimetria é positivo. Referem ainda que a lei de Benford se 
pode aplicar quando os números resultam de uma combinação matemática de números, ou 
seja, resultam de duas distribuições, por exemplo, contas a receber (quantidade vendidas x 
preço de venda), contas a pagar (número de compras x preço de compra). Porém, não deve ser 
utilizada quando o conjunto de números resulta de números atribuídos em função do 
pensamento humano como números de faturas ou de cheques e códigos postais.  
A lei de Benford tem como limitação o facto de quando a fraude consiste na omissão de 
transações e de registos, a mesma não deteta a sua ausência, assim como, não deteta a 
duplicação de transações e registos, pelo que deve ser complementada com testes adicionais, 
como o comportamento da empresa face ao setor (Durtschi et al., 2004).   
Busta e Weinberg (1998) salientam que os procedimentos analíticos tradicionais estabelecem 
comparações que geralmente detetam as distorções quando as mesmas são de magnitude 
elevada e são menos suscetíveis de as detetar quando a sua magnitude é reduzida. A 
acumulação elevada de vendas fraudulentas pode ser detetada, por exemplo comparando as 
vendas com o custo das mercadorias vendidas, mas quando a acumulação for reduzida pode 
ser detetada pela lei Benford, atendendo a que esta não é sensível à magnitude do erro e não 
necessita de relações entre contas. Assim, pode  ser particularmente útil para detetar fraudes 
que ainda estão no início e ainda não atingiram magnitudes elevadas.  
Considera-se que a lei de Benford pode ser um procedimento analítico para comparar o(s) 
primeiro(s) algarismo(s) da taxa de variação do volume de negócios da empresa face ao setor, 
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assim como, para comparar o(s) primeiro(s) algarismo(s) da taxa média de amortização de 
ativos fixos ou da taxa de juro. Atendendo a que saber qual é a percentagem de empresas que 
têm o(s) primeiro(s) algarismo(s) de uma taxa igual à empresa, pode ser uma informação 
complementar ao desvio da empresa face a medidas estatísticas de tendência central como a 
média e mediana. A lei de Benford também pode ser aplicada na análise de rácios como o 
lucro/vendas.  
 
2.2.1.3 OUTROS PROCEDIMENTOS 
Parte das limitações das variações de contas e rácios, conforme referem Hogan et al. (2008) a 
gestão pode esconder as irregularidades nas contas e/ou criar explicações para justificar 
desvios incomuns, podem ser ultrapassadas caso os procedimentos analíticos sejam 
regressões. Existem vários estudos que utilizam regressões para determinar distorções nas 
demonstrações financeiras.  
Cohen e Zarowin (2010) verificam que no exercício em que existe uma emissão de ações da 
empresa os custos de produção anormais (diferença entre os declarados e os normais) são 
positivos e os cash flow anormais (diferença entre o cash flow declarado e o cash flow 
normal) negativos, atendendo a que sendo o objetivo dos gestores relatarem nesse exercício 
resultados o mais elevado possível, envolvem-se em atividades que originam custos de 
produção anormalmente altos e falta de retorno dos cash flow.  
Spathis (2002) utiliza regressões que consideram variáveis independentes utilizadas na 
literatura, assim como outras, sendo a variável dependente demonstrações financeiras falsas. 
Tendo concluído que as demonstrações financeiras com inventários elevados face às vendas, 
dividas elevadas face aos ativos, baixo fundo de maneio relativamente ao ativo e indicadores 
de continuidade reduzidos, têm mais probabilidade de serem falsas.  
De acordo com Koskivaara (2004), citado por Hogan et al. (2008) as redes neurais têm sido 
sugeridas como uma ferramenta para criar expetativas para contas, que podem ser comparadas 
com os dados relatados. As redes neurais têm a vantagem, relativamente à revisão analítica 
tradicional, de não necessitar de agregar os dados (Lin, Hwang e Becker, 2003). A rede neural 
desenvolvida pelos referidos autores superou a maioria dos modelos estatísticos relatados em 
estudos anteriores, no que se refere ao alertar do auditor para quando é necessário aplicar 
testes adicionais em áreas com potencial de distorção, o que consideram que deve ajudar a 
melhorar a eficácia do auditor e, assim, minimizar as graves consequências legais e 
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regulamentares das falhas na deteção de relatórios financeiros fraudulentos. Lin et al. (2003) 
referem ainda que para aumentar o potencial de detetar fraudedevem ser combinadas técnicas 
estatísticas tradicionais com redes neurais.  
Atendendo à complexidade das redes neurais, as quais estabelecem combinações de causas e 
consequências, entende-se que são um tipo de procedimento analítico de utilização específica 
e não generalizada, nomeadamente na despistagem de determinado comportamento irregular 
sistemático de empresas de determinado setor.   
Podemos observar no quadro I o resumo dos principais estudos com variáveis financeiras e 
respetivos resultados.  
 
 
 
 
 
 
 
 
15 
 
QUADRO I – LITERATURA SOBRE PROCEDIMENTOS ANALÍTICOS BASEADOS NA INFORMAÇÃO FINANCEIRA 
PROCEDIMENTO ANALÍTICO AUTOR PRINCIPAIS RESULTADOS 
Aplicar modelos para 
verificar a manipulação de 
ganhos reais 
Cohen et al. (2008) Manipulação de ganhos: pode ser realizada por antecipação das vendas, aumento 
da produção mais do que é necessário, redução de despesas como publicidade, 
investigação e desenvolvimento.  
 Covariação em múltiplas 
contas relacionadas 
O'Donnell e Perkins (2011) Os auditores devem avaliar como risco de distorção quando as variações são 
inconsistentes, ou seja, não tem o nível de covariação esperada.  
Análise de variações nas 
contas a receber e inventários  
 Dechow et al. (2011) Distorções nos rendimentos envolvem frequentemente distorções em imparidades 
de clientes, custos dos produtos vendidos e inventários. 
Análise de diferenças entre as 
DF´s falsas e não falsas 
Knapp e Knapp (2001) 
 
Principais diferenças estão nas contas de custo dos produtos vendidos, contas a 
receber, inventários e ativos fixos tangíveis.   
 Verificar indicadores 
financeiros 
Bell e Carcello (2000) São indicadores de fraude: rápido crescimento da empresa e inadequada ou 
inconsistente rentabilidade relativamente à média do setor, 
Eining at al. (1997) Idem e necessidades de captar recursos como empréstimos. 
Wells (2001) São indicadores de fraude: aumento significativo no prazo médio de recebimento, 
diminuição da margem bruta das vendas e capitalização dos gastos  
Rácios  Kaminski et al. (2004) Rácios com significância estatística no exercício da fraude: ativos fixos 
tangíveis/ativo, inventários/ativo corrente, inventários/vendas e vendas/ativo 
 Lei de Benford 
 
Hogan et al. (2008) Ferramenta analítica particularmente útil ao não agregar dados. 
Nigrini e Mittermaier (1997) Pode testar vendas diárias, mensais ou trimestrais. 
Durtschi et al. (2004) Existem testes que determinam quando é a lei Benford se pode aplicar.  
Busta e Weinberg (1998) Permite identificar vendas fraudulentas mesmo quando a sua magnitude das 
mesmas é reduzida. 
Regressões  Cohen e Zarowin (2010) Indicadores de manipulação de ganhos: custos de produção anormais positivos e 
cash flow anormais negativos.  
Spathis (2002) Demonstrações financeiras com mais probabilidade de serem falsas apresentam: 
inventários elevados face às vendas, dívidas elevadas face aos ativos, baixo fundo 
de maneio relativamente ao ativo e indicadores de continuidade baixos.   
Rede neural Lin et al. (2003) Superou a maioria dos modelos estatísticos relatados em estudos anteriores, no que 
se refere ao alertar do auditor para quando é necessário aplicar testes adicionais.  
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2.2.2 INFORMAÇÕES NÃO FINANCEIRAS 
Os auditores devem utilizar medidas não financeiras da empresa e do setor para 
aumentar a eficácia dos procedimentos analíticos durante o planeamento (Brazel, Jones 
e Zimbelman, 2009). 
 Os resultados do estudo de Luippold e Kida (2012) fornece evidências de que quando 
os auditores no início da auditoria são expostos a informações ambíguas para efetuarem 
revisão analítica, quer devido à complexidade ou insuficiência da informação, no final 
da auditoria têm mais probabilidade de emitirem opiniões imprecisas, mesmo que as 
lacunas de informação tenham sido supridas antes de concluir a auditoria. Ou seja, 
quando os auditores inicialmente são expostos a um conjunto de informações ambíguas 
são menos propensos a identificar a causa correta das variações financeiras tanto nas 
formulações iniciais das suas hipóteses como nos julgamentos finais, o que vai ao 
encontro do que as investigações em psicologia referem como a ambiguidade da 
informação inicial. Assim a informação financeira deve ser completada com informação 
não financeira de forma a evitar esta ambiguidade. 
Apesar dos indicadores não financeiros também poderem ser manipulados, Brazel et al. 
(2009) referem que diversos casos sugerem que os indicadores não financeiros podem 
ser difíceis de manipular ou pelo menos difíceis de esconder, isto é: 
• Enquanto os indicadores financeiros, como são produzidos pela administração, 
podem ser por ela manipulados, os indicadores não financeiros como a satisfação de 
clientes são de fonte externa; 
• Para manipular indicadores não financeiros, a administração necessita de envolver 
entidades terceiras, pelo que a fraude para não ser detetada por indicadores 
financeiros e indicadores não financeiros necessita de conluio com outras entidades, 
o que aumenta a dificuldade para realizar fraude.  
Brazel et al., (2009) referem ainda que muitos indicadores não financeiros não são 
difíceis de verificar para o auditor como o número de aquisições, instalações de 
produção, número de empregados. Ames, Brazel, Jones e Zimbelman (2012) referem 
também que o nível de satisfação de clientes pode ser utilizado para avaliar o risco de 
fraude.   
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Graham e Bedard (2003) referem que são riscos de fraude a existência de incentivos 
para cometer fraude, condições financeiras débeis, setor de atividade competitivo, 
pressão para o desempenho da gestão, oportunidade para cometer fraude, problemas 
com sistema de controlo interno, disposição/vontade para cometer fraude e integridade 
da gestão. Por isso, o indício destes fatores numa determinada empresa devem ser 
tomados em consideração pelo auditor.  
Com base no triângulo da fraude Dorminey, Fleming, Kranacher e Riley (2012) 
desenvolveram o triângulo da ação da fraude, o qual representa a união de três ações: 
ato, ocultação e conversão, que quando realizadas permitem a perpetuação da fraude. O 
ato representa a execução e a metodologia da fraude, a ocultação (dissimulação) permite 
esconder a fraude, como por exemplo lançamentos contabilísticos falsos, falsificação de 
reconciliações bancárias, a destruição de arquivos. A conversão é o processo de 
transformar os ganhos ilícitos em algo que parece legítimo, através da lavagem de 
dinheiro, compra de casas, carros. As referidas ações são indicadores não financeiros 
que podem revelar distorções nas demonstrações financeiras. Entende-se que um dos 
procedimentos analíticos que o auditor deve aplicar é verificar a eventual existência de 
condições do triângulo da fraude e de ações do triângulo da fraude.   
Roychowdhury (2006) encontra evidências que a manipulação é influenciada pelo setor 
de atividade a que a empresa pertence, pelo que o auditor também deve verificar o setor 
a que a empresa pertence. Neste sentido, Loebbecke et al. (1989) verificam que os 
setores onde os auditores referem que existe mais fraude da gestão são a indústria e 
comércio.  
Humpherys, Moffitt, Burns, Burgoon e Felix (2011) referem que para identificar os 
fatores de risco associados com cada cliente, técnicas de auditoria incluem avançados 
procedimentos analíticos ou estatísticos, assim como, outros procedimentos adicionais, 
contudo mesmo com estes procedimentos os auditores podem não detetar 
demonstrações financeiras falsas. Referem ainda que a literatura que analisaram limita 
as suas investigações aos dados numéricos, ignorando as explicações que constam nos 
textos que acompanham as demonstrações financeiras. Porém, os referidos autores 
obtêm evidência que sugere que a análise da linguagem que consta nos textos do relato 
financeiro pode ser uma área frutífera para investi
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Os resultados de Simon (2012) indicam que a focalização dos auditores nos objetivos da 
gestão ajuda os auditores a identificar mais esquemas de fraude, ou seja, os auditores 
que estabelecem relações entre informações relevantes e as metas da gestão identificam 
mais esquemas de fraude que os auditores que não efetuam a relação.  
Dechow el al. (2011), para identificar distorções em demonstrações financeiras, utilizam 
relatórios de fiscalizações da SEC (Securities and Exchange Commission), onde 
constam as conclusões das investigações que fornecem a natureza das falhas cometidas, 
embora a SEC utilize o termo fraude. Os referidos relatórios permitem ainda investigar 
as características das empresas que distorcem as demonstrações financeiras. Se bem que 
à partida parece que as informações não financeiras não estão à disposição do auditor, a 
verdade é que com o desenvolvimento da internet cada vez mais o auditor tem acesso às 
mesmas. 
A utilização de informações não financeiras como procedimentos analíticos é de grande 
importância na deteção de indícios de fraude, pois revelam factos que por vezes indicam 
que as demonstrações financeiras estão distorcidas, só não revelam onde, entende-se 
que na expressão “não há fumo sem fogo” permitem ver se há fumo.   
Podemos observar no quadro II o resumo dos principais estudos com variáveis não 
financeiras e respetivos resultados.  
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QUADRO II – LITERATURA SOBRE PROCEDIMENTOS ANALÍTICOS BASEADOS NA INFORMAÇÃO NÃO FINANCEIRA 
 
AUTOR PROCEDIMENTO ANALÍTICO PRINCIPAIS RESULTADOS 
Luippold e Kida 
(2012) 
Utilizar informação não financeira Evita o que as investigações em psicologia referem como a ambiguidade da 
informação inicial que existe antes de formular as hipóteses.  
Brazel et al.(2009) Identificar número de aquisições, 
instalações de produção e número de 
empregados 
São mais difíceis de manipular, pois proveem frequentemente de fonte 
externa. Para serem manipulados a administração necessita de envolver 
entidades terceiras.  
Ames et al. (2012) Idem e o nível de satisfação de clientes Podem ser utilizadas para avaliar o risco de fraude nos rendimentos. 
Graham e Bedard 
(2003) 
Verificação das condições sintetizadas 
no triângulo da fraude 
São riscos de fraude a existência de incentivos para cometer fraude, condições 
financeiras débeis, setor de atividade competitivo, pressão para o desempenho 
da gestão, oportunidade para cometer fraude, problemas com sistema de 
controlo interno, disposição/vontade para cometer fraude e integridade da 
gestão 
Dorminey et al. 
(2012) 
Verificação das condições sintetizadas 
no triângulo da ação da fraude 
A união de três ações: ato, ocultação e conversão, permite a perpetuação da 
fraude. 
Roychowdhury 
(2006) 
Verificar o setor a que a empresa 
pertence 
 A manipulação é influenciada pelo setor de atividade a que a empresa 
pertence.  
Loebbecke et al. 
(1989) 
Idem Os setores onde os auditores referem que existe mais fraude da gestão são a 
indústria e comércio. 
Humpherys et al.  
(2011) 
Explicações que constam nos textos 
que acompanham as demonstrações 
financeiras 
Análise da linguagem que consta nos textos do relato financeiro pode ser uma 
área frutífera para investigar fraude. 
Simon (2012) Verificar objetivos da gestão A focalização dos auditores nos objetivos da gestão ajuda a identificar 
esquemas de fraude. 
Dechow el al. (2011) Verificar relatórios de fiscalização Os referidos relatórios permitem investigar as características das empresas que 
distorcem as demonstrações financeiras. 
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2.2.3 COMBINAÇÃO DE INFORMAÇÕES 
A correlação entre indicadores não financeiros e indicadores financeiros pode 
determinar padrões de inconsistência que podem ser usados para detetar empresas com 
elevado risco de fraude. A diferença entre o desempenho financeiro e não financeiro é 
significativamente superior nas empresas com fraudes do que nas empresas sem fraude 
(Brazel et al., 2009). 
A premissa para utilizar medidas não financeiras para ajudar a detetar a fraude é que 
algumas medidas não financeiras estão correlacionadas com o “verdadeiro” 
desempenho financeiro. Quando as demonstrações financeiras são distorcidas, a relação 
entre indicadores financeiros e não financeiros altera-se, a não ser que os indicadores 
não financeiros também sejam alterados. Na maioria dos casos o aumento dos 
rendimentos e do número de trabalhadores é na mesma extensão  (Ames et al., 2012). 
Como exemplo de incoerências da relação entre ambas, referem o caso da “Del Global 
Technologies” que relatou, aumento de rendimentos de 25% de um ano para outro, 
quando o número de empregados diminui de 6,4% e o número de distribuidores 
diminuiu 37,5%. Em contraste, as concorrentes relataram em identico período uma 
diminuição dos rendimentos de 27%, nas quais verificou-se uma diminuição de 20% do 
número de empregados e de 7% de número de distribuidores. Outro caso de 
incoerências que podem aumentar a consciência dos auditores para o alto risco de 
fraude nas demonstrações financeiras, referido por Ames et al. (2012), é o caso da 
“Anicom Inc.”  em que o crescimento anual dos rendimentos foi de 93%, quando o 
crescimento: do número de empregados foi de 46%, do número de localizações de 
postos de venda de 55% e do número de metros quadrados das instalações foi de 29%, 
quando as principais concorrentes relataram no mesmo período um crescimentos dos 
rendimentos de 19%, face a um crescimento do número de empregados de 10%, do 
número de lojas de 3% e do número de metros quadrados das instalações de 6%, 
apresentando estas ultimas variações mais concistentes entre os rendimentos e as 
medidas não financeiras.   
As empresas com fraude têm maiores diferenças de variação percentual no crescimento 
do rendimento e a variação percentual de indicadores não financeiros que nas empresas 
concorrentes sem fraude. Essas diferenças estão, segundo Brazel et al. (2009), 
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associadas positivamente com o relatório financeiro fraudulento após o controlo de 
variáveis ligadas à fraude.  
De acordo com Dechow et al. (2011), o crescimento do número de funcionários pode 
ser utilizado para verificar o crescimentos dos ativos. Por outro lado, alterações nas 
imparidades de clientes podem estar ligadas a novos clientes, bem como, alterações no 
custo dos bens vendidos podem estar ligadas a mudanças no espaço de produção ou 
armazém.  
Os referidos autores afirmam ainda que a medida não financeira redução anormal no 
número de empregados é útil para determinar distorções contabilísitcas, a qual no seu 
estudo é determinada pela variação anual em percentagem do número de empregados 
menos a percentagem de variação dos ativos, a qual pode ser interpretada de duas 
formas: a redução do número de empregados provavelmente ocorre quando há uma 
diminuição da procura dos produtos da empresa, mas para além disso, a redução do 
número de empregados melhora o desempenho a curto prazo, por via da redução dos 
custos salariais ou se os ativos fisicos e o numero de empregados são complementares, a 
diminuição relativa do número de funcionários face ao total do ativo, pode ser um sinal 
de ativos sobrevalorizados.  
As regressões são na generalidade as técnicas estatísticas utlizadas por estes estudos que 
utilizam como variáveis independentes: variáveis quantitativas (financeiras) e 
qualitativas/quantitativas (não financeiras).   
A combinação de informações financeiras e não financeiras permite a realização de 
procedimentos analíticos mais completos, os quais podem alertar para informações que 
estão nas demonstrações financeiras e não deveriam estar ou que não estão mas 
deveriam estar.  
Podemos observar no quadro III o resumo dos principais estudos com combinação de 
variáveis financeiras e não financeiras e respetivos resultados.  
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QUADRO III – LITERATURA SOBRE PROCEDIMENTOS ANALÍTICOS BASEADOS NA COMBINAÇÃO 
INFORMAÇÃO DE FINANCEIRA E NÃO FINANCEIRA 
 
AUTOR PROCEDIMENTO 
ANALÍTICO 
PRINCIPAIS RESULTADOS 
Brazel et al. 
(2009). 
Correlação entre 
indicadores não 
financeiros e indicadores 
financeiros 
Determinar padrões de inconsistência que podem ser 
usados para detetar empresas com elevado risco de 
fraude.  
Ames et al. 
(2012) 
Relações entre 
indicadores não 
financeiros e indicadores 
financeiros 
As demonstrações financeiras são distorcidas, a 
relação entre indicadores financeiros e não 
financeiros altera-se, a não ser que os indicadores não 
financeiros também sejam alterados. 
Dechow et 
al., (2011). 
Idem  Crescimento do número de funcionários pode ser 
utilizado para verificar o crescimentos dos ativos. 
23 
 
3. CONCLUSÃO  
 
A realização deste trabalho de revisão de literatura permitiu verificar que a literatura 
utiliza procedimentos analíticos para detetar fraude, embora nem sempre seja explícita 
no que se refere ao enquadramento como procedimentos analíticos.  
A literatura pode ser utilizada como ferramenta para a compreensão e para o 
desenvolvimento de procedimentos analíticos para detetar indícios de fraude nas 
demonstrações financeiras e para o enriquecimento das normas de auditoria.  
Os procedimentos analíticos devem ser testados com outros procedimentos de auditoria 
de forma que a credibilidade e utilidade da auditoria sejam reforçadas e no limite da 
contabilidade. Pois, apesar do potencial dos procedimentos analíticos para detetar 
indícios de fraude, entende-se que dificilmente conseguem provar a existência de 
fraude, pelo que devem funcionar como um sinalizador da necessidade e da extensão de 
outros procedimentos de auditoria para esclarecer e comprovar se os indícios se 
confirmam ou não. Porém, considera-se que sem a aplicação de procedimentos 
analíticos no planeamento dificilmente a fraude é detetada de forma eficiente. 
Estudos futuros devem desenvolver procedimentos analíticos para detetar eventuais 
distorções em demonstrações financeiras, os quais devem resultar da combinação de 
variáveis financeiras e não financeiras através de diferentes técnicas estatísticas.  
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